MOÇÃO  N°  16 / 2004 

Sr. Presidente, 

CONSIDERANDO que todo governo, seja ele municipal, estadual ou federal, tem como principal função cuidar dos interesses de seu povo, tendo como objetivo atender o interesse público, justificando assim, a qualidade de um governo democrático, através de obras e serviços, que objetivem satisfazer as necessidades de toda população;

CONSIDERANDO, entretanto, que para obter melhores resultados, a Administração Pública, por vezes, concede a particulares a execução de alguns serviços, celebrando contrato que os autorizam a executar obras e a prestar serviços à população em nome de seu governo, nascendo assim, as conhecidas concessionárias de serviços públicos, tais como as concessionárias que administram rodovias;

CONSIDERANDO que juntamente com o privilégio de prestar o serviço público, essas empresas trazem o encargo da responsabilidade pelo serviço que estão prestando, ou seja, se o serviço for mal feito, a empresa terá que se responsabilizar por ele e indenizar a população prejudicada;

CONSIDERANDO que esse tipo de responsabilidade do governo e das concessionárias de serviços públicos é diferente daquela que tem o cidadão comum, que regulada pelo Código Civil, tem o dever de indenizar perante a prova de culpa no prejuízo suportado por outra pessoa. Esta é a chamada responsabilidade subjetiva, ou seja, aquela que necessita da prova de culpa de quem agiu. Logo, se a culpa não for provada, o cidadão não terá o dever de indenizar;

CONSIDERANDO que tanto o governo como a concessionária de serviços públicos são regidos pela responsabilidade objetiva, pois basta que sua ação ou omissão tenha provocado um dano para alguém, independente de culpa. Em se tratando de serviço público então, basta o cidadão provar que sofreu um prejuízo causado pela ação ou omissão de uma concessionária, que terá direito à indenização, independentemente da culpa ou não da concessionária no prejuízo do usuário, não cabe a este provar;

CONSIDERANDO que a rodovia Armando Salles de Oliveira oferece riscos em vários trechos, principalmente entre Pitangueiras e Bebedouro, onde apesar da existência de pedágio, falta ser feito a duplicação prevista em contrato celebrado com o governo;

CONSIDERANDO que além do trecho entre Pitangueiras e Bebedouro, outros trechos apresentam falta de segurança, sendo que a Rodovia naquela extensão é administrada pela Concessionária Via Norte;

CONSIDERANDO que as condições de segurança que a Rodovia apresenta são precárias, apresentando riscos não só de prejuízos materiais como também de acidentes fatais, como os dois acidentes que ocorreram recentemente e que deixaram quatro mortos e seis feridos;

CONSIDERANDO que ciente das condições apresentadas pela Rodovia e pelos serviços prestados pela concessionária Via Norte, a OAB – Ordem dos Advogados do Brasil move ação na justiça, para o fechamento do pedágio e cancelamento do contrato; 

CONSIDERANDO tratar de uma ação bastante justa, pois pelo movimento que a Rodovia apresenta, parece claro a discrepância entre o valor arrecadado pelo pedágio e o que vem sendo investido nas obras necessárias, prejudicando o usuário.

SOLICITA à Mesa, após ouvir o douto plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência aos membros da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, através do Dr. Fábio Mesquita Ribeiro, da MOÇÃO DE APOIO  pela iniciativa de se mover uma ação na justiça, pedindo o fechamento do pedágio na Rodovia Armando Salles de Oliveira e o cancelamento do contrato da Concessionária Via Norte com o Governo do Estado, visto que os usuários não estão recebendo os serviços celebrados em contrato e pagando por eles religiosamente, toda vez que passam pelo pedágio.  

Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 26 de fevereiro de 2004.

Celso Teixeira Romero

     VEREADOR – PFL
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